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ORIENTAÇÕES PARA ELABORAÇÃO DE MEMORIAL DESCRITIVO DE PRÁTICA DOCENTE

1 INTRODUÇÃO
Nas atuais Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professores da Educação Básica
 o estágio curricular supervisionado é compreendido como um “tempo de aprendizagem que, através de um período de permanência, alguém se demora em algum lugar ou ofício para aprender a prática do mesmo e depois poder exercer uma profissão ou ofício”, ou seja, “como uma relação pedagógica entre alguém que já é um profissional reconhecido em um ambiente institucional de trabalho e um aluno estagiário”. (BRASIL a, 2001, p. 10). 

Tal como preconizado nessas diretrizes, no Projeto Pedagógico do Curso de Letras – Língua Portuguesa e Literaturas de Língua Portuguesa, da Universidade Federal de Santa Catarina, assume-se que o estágio curricular supervisionado possibilita ao licenciando “a realização de dois exercícios elementares para a aprendizagem da profissão docente: a) o exercício da análise da realidade educacional brasileira e b) o exercício da prática docente na educação básica” (UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA, 2006).
Mesmo considerando essa compreensão de estágio, tanto as diretrizes nacionais como as normas que regem a organização e realização dos estágios na UFSC preveem o aproveitamento das competências profissionais como horas de estágio: 

Os alunos que exerçam atividade docente regular na educação básica poderão ter redução da carga horária do estágio curricular até o máximo de 200 (duzentas) horas. (CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO a, 2002). 

As competências profissionais adquiridas no trabalho formal vinculadas à área de formação do aluno poderão ser equiparadas ao estágio, quando previsto no projeto pedagógico do curso. Parágrafo Único – Para fins do disposto no caput deste artigo, o colegiado do curso deverá definir critérios de avaliação das competências desenvolvidas. (UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA, 2011).
Essa possibilidade fundamenta-se na compreensão de que os componentes curriculares próprios do fazer, a exemplo do estágio, se constituem como etapas do processo formativo que possibilitam a articulação entre teoria e prática, o que significa dizer que “todo fazer implica uma reflexão e toda reflexão implica um fazer. [...] Assim, no processo de construção de sua autonomia intelectual, o professor, além de saber e de saber fazer deve compreender o que faz”. (BRASIL b, 2001, p. 56).
Com base nessas normatizações, propõe-se aos acadêmicos do Curso de Letras – Língua Portuguesa e Literaturas de Língua Portuguesa da UFSC a elaboração de um Memorial Descritivo de Prática Docente, como requisito parcial para validação de horas de estágio, correspondente a uma das disciplinas previstas na matriz curricular do curso
. 
A proposição da elaboração do memorial não se constitui em mera exigência formal para a validação de horas de uma das disciplinas de estágio. Para quem já exerce a atividade docente, este momento se configura como “um espaço de reflexão de suas práticas, a partir das teorias, de formação contínua, de ressignificação de seus saberes docentes e de produção de conhecimentos”. (PIMENTA, LIMA, 2004, p. 129). Dizendo de outro modo, propõe-se que o memorial retrate o olhar exotópico do acadêmico sobre a ação docente desenvolvida na prática cotidiana como professor de Língua Portuguesa na Educação Básica, tendo em vista ações futuras.
Considerando o objetivo central das disciplinas de estágio “contribuir para a compreensão da prática de ensino de Português como articuladora de relações epistemológicas e metodológicas no campo deste ensino e, consequentemente, como parte da formação docente” e a proposta da elaboração de memorial da prática docente, é oportuno, neste espaço, retomar o conceito de Severino (2002) quanto a este gênero discursivo observando suas ponderações sobre o que estaria representado neste ato de escritura. Em seguida, apresenta-se um conjunto de orientações para a elaboração do Memorial Descritivo de Prática Docente. 

Severino (2002) expõe que o memorial se constitui em 
uma narrativa simultaneamente histórica e reflexiva. Deve então ser composto sob a forma de um relato histórico, analítico e crítico, que dê conta dos fatos e acontecimentos que constituíram a trajetória acadêmico-profissional de seu autor, de tal modo que o leitor possa ter uma informação completa e precisa do itinerário percorrido. Deve dar conta também de uma avaliação de cada etapa, expressando o que cada momento significou, as contribuições ou perdas que representou. O autor deve fazer um esforço para situar esses fatos e acontecimentos no contexto histórico-cultural mais amplo em que se inscrevem, já que eles não ocorreram dessa ou daquela maneira só em função da sua vontade ou de sua omissão, mas também em função das determinações entrecruzadas de muitas outras variáveis. A história particular de cada um de nós se entretece numa história mais envolvente da nossa coletividade. É assim que é importante ressaltar as fontes e as marcas das influências sofridas, das trocas realizadas com outras pessoas ou com as situações culturais. É importante também frisar, por outro lado, os próprios posicionamentos, teóricos ou práticos, que foram sendo assumidos a cada momento. Deste ponto de vista, o Memorial deve expressar a evolução, qualquer que tenha sido ela, que caracteriza a história particular do autor. (SEVERINO, 2002, p.175-176)
A trajetória profissional do acadêmico como professor de português da Educação Básica precisa, portanto, ser descrita e analisada, articulando as experiências de docência a reflexões críticas fundamentadas teoricamente, de modo a evidenciar o percurso de formação inicial do exercício da docência. 
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Para a elaboração do Memorial Descritivo de Prática Docente sugere-se, inicialmente, a escolha de vivências representativas da prática docente do acadêmico como professor da disciplina de Língua Portuguesa de Ensino Fundamental ou Médio, de modo que possam dar visibilidade ao que é /foi efetivado como prática pedagógica. 


Feita a escolha, recomenda-se o uso da primeira pessoa do singular e a apresentação da experiência por ordem cronológica e por instituição de ensino ou por outro critério que respeite a clareza e a relevância do percurso profissional. Deve ficar evidenciado o critério adotado para exposição, assim como mantida a coerência da apresentação.


As informações que constituem e comprovam a prática docente em descrição e análise precisam ser descritas de modo fidedigno e apresentadas de forma concisa, com destaques apenas para aspectos essenciais que justificam a escolha para compor o memorial e de acordo com a documentação comprobatória. Ressalta-se que a apresentação de comprovantes ratificará o que está sendo apresentado. 


Na exposição das experiências vivenciadas, evidencia-se a importância da construção de um texto objetivo, coeso e coerente, tal como se espera de um texto acadêmico, como é o memorial. 
Apresenta-se na sequência um roteiro para elaboração do Memorial
:
1. Capa: informações básicas sobre a vinculação institucional, título do memorial, autoria, local, ano de publicação;

2. Folha de rosto: vinculação institucional, dados da disciplina a ser validada (código, nome do acadêmico e professores), título do memorial, especificação do trabalho acadêmico realizado (Memorial Descritivo de Prática Docente apresentado ao Curso de Letras – Língua Portuguesa e Literaturas de Língua Portuguesa da Universidade Federal de Santa Catarina, como requisito parcial para a validação da disciplina de Estágio de Ensino de Língua Portuguesa e Literatura I ou II);

3. Dedicatória (opcional), agradecimentos (opcional);

4. Lista de ilustrações e tabelas (se houver);

5. Sumário: relação das seções e subseções do trabalho;

6. Apresentação: nesta seção é importante que constem – i) identificação do acadêmico e indicação das finalidades do memorial e do período ao qual ele se refere e ii) apresentação da constituição do acadêmico como docente, ressaltando as vivências de sua experiência ao longo do período a ser considerado para a validação da disciplina de estágio;

7. Campo de atuação: nesta seção é importante situar o leitor em relação i) ao campo de atuação pela caracterização da(s) instituição(ões) (aspectos históricos, socioeconômicos e culturais; infraestrutura física, administrativa e docente; aspectos didático-pedagógicos, tais como: concepção de educação, currículo, aprendizagem e avaliação) e ii) à caracterização da(s) turma(s) (quem e quantos são os alunos, relação entre idade e ano escolar, como se relacionam entre si e como se relacionam com o professor, dentre outros aspectos que considerar importantes); 
8. Docência na disciplina de Língua Portuguesa: do conjunto das experiências de docência, selecionar um dos projetos de ensino de Língua Portuguesa que seja representativo da ação docente como professor de Ensino Fundamental ou Médio. O projeto a ser detalhado nesta seção deverá ter 14 horas-aula e contemplar: i) justificativa da escolha; ii)  quadro teórico que fundamente a prática docente e as reflexões referentes às ações desenvolvidas; iii) objetivos, iv) conhecimentos trabalhados; v) metodologia; vi) recursos didático-pedagógicos utilizados e vii) planos de aula relativos a este projeto, cada qual acompanhado dos anexos correspondentes (textos trabalhados com os alunos, produções dos alunos, fotografias, dentre outros materiais que contribuam para ratificar a prática pedagógica relatada); 

9. Reflexão sobre a prática pedagógica: a docência é também um espaço de aprendizado e de formação profissional. Refletir teoricamente sobre a própria prática pedagógica no ensino de Língua Portuguesa é um momento importante da ação docente para que se possa ter a dimensão do que foi realizado, tendo em vista ações futuras. Esta seção é dedicada à reflexão sobre como se efetivou o projeto de ensino de Língua Portuguesa, descrito na seção anterior, em diálogo com a teoria que fundamentou a ação docente em tela. 
10. Atividades docentes extraclasse: nesta seção, deve-se comentar e refletir sobre a participação em atividades extraclasse relativas ao fazer docente, tais como: projetos desenvolvidos na escola e/ou comunidade, reuniões, conselho de classe, formação continuada, entre outras.
11. Considerações Finais: nesta seção é importante refletir sobre o exercício de relatar e analisar a própria prática no ensino de português em turmas do Ensino Fundamental e Médio, em estreita articulação com o percurso de formação inicial no Curso de Letras – Língua Portuguesa e Literaturas de Língua Portuguesa, da UFSC.
12. Referências: ao final, é necessário que sejam apontadas as referências utilizadas para o aprofundamento teórico, bem como as das atividades desenvolvidas no contexto da proposta de trabalho de ensino de Língua Portuguesa descritas e analisadas no memorial. 

10. Anexos
Na avaliação do memorial, a comissão irá examinar se o acadêmico apresentou defesa teórica de modo coerente e em consonância com as discussões contemporâneas em circulação no Curso de Letras – Língua Portuguesa e Literaturas de Língua Portuguesa, da UFSC. Também serão considerados aspectos como: i) se a narrativa do percurso profissional está detalhada e acompanhada de comentários avaliativos e de documentos comprobatórios e ii) se o texto está escrito de acordo com as normas da língua padrão e com as regras da ABNT para apresentação de trabalhos acadêmicos. 
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� Este documento foi elaborado pelas professoras Isabel de Oliveira e Silva Monguilhott, Maria Izabel de Bortoli Hentz e Nelita Bortolotto, do Departamento de Metodologia de Ensino.


� Das Resoluções e Pareceres que estabelecem Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professores, tomou-se como referência para elaboração destas orientações o Parecer CNE/CP 9/2001; o Parecer CNE/CP 27/2001; o Parecer CNE/CP 28/2001, a Resolução CNE/CP 1/2002 e a Resolução CNE/CP 2/2002.





� O Curso de Letras – Língua Portuguesa e Literaturas de Língua Portuguesa da UFSC prevê, em sua matriz curricular, a oferta de duas disciplinas de estágio curricular obrigatório – Estágio de Ensino de Língua Portuguesa e Literatura I e Estágio de Ensino de Língua Portuguesa e Literatura II. A primeira delas prevê a realização de estudos relativos ao contexto dos anos finais do Ensino Fundamental (do 6o ao 9o ano) através de atividades de pesquisa bibliográfica e de atividades de vivência escolar nesse nível de ensino e a segunda, a realização de estudos relativos ao contexto do Ensino Médio, também através de atividades de pesquisa bibliográfica e de atividades de vivência escolar nesse nível de ensino.


� Para sua elaboração, indica-se também a leitura-estudo do Guia de estágio I e II (BORTOLOTTO, 2001), no qual são apresentados e discutidos fundamentos dessas disciplinas.








